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PEDIDO DE PRODUCAO DE PROVAS E PERICIA. INDEFERIMENTO.
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRENCIA. As provas devem ser
apresentadas no momento da impugnacgao, sob pena de preclusdo, salvo nos
casos previstos em lei. E improcedente o pedido de prova pericial realizado
sem atender aos requisitos legais. Consequentemente, ndo ha que se falar em
cerceamento de defesa.

AUSENCIA DE MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. EMISSAO
ELETRONICA. CIENCIA DO CONTRIBUINTE.

Faz-se configurada a ciéncia do contribuinte do Mandado de Procedimento
Fiscal diante da sua disponibiliza¢do por meio eletronico e da sua respectiva
impugnacgao.

AUSENCIA DE MPF ACOSTADO AOS AUTOS. MPF EMITIDO POR
MEIO ELETRONICO. NULIDADE. NAO CONFIGURACAO

A época dos fatos, a emissdo de MPF se dava por meio eletronico, motivo
pelo qual a sua auséncia nos autos ndo importa em nulidade do auto de
infracao.

NULIDADE PELA AUSENCIA DE DISCRIMINACAO DE VALORES
NA AUTUACAO. INOCORRENCIA.

Nos anexos do relatorio fiscal se encontram discriminados os valores
considerados pela autoridade fiscal para formalizar a autuacdo, as situagdes
que deram causa a incidéncia da contribuicdo previdencidria bem como a
explicagdo detalhada dos motivos que levaram a fiscalizacdo a autuar a
Recorrente.

DECADENCIA. DEPOSITO. INEXISTENCIA DE PAGAMENTO
PARCIAL. REGRA DO ART. 173, 1 DO CTN.
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 PEDIDO DE PRODUÇÃO DE PROVAS E PERÍCIA. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. As provas devem ser apresentadas no momento da impugnação, sob pena de preclusão, salvo nos casos previstos em lei. É improcedente o pedido de prova pericial realizado sem atender aos requisitos legais. Consequentemente, não há que se falar em cerceamento de defesa.
 AUSÊNCIA DE MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. EMISSÃO ELETRÔNICA. CIÊNCIA DO CONTRIBUINTE.
 Faz-se configurada a ciência do contribuinte do Mandado de Procedimento Fiscal diante da sua disponibilização por meio eletrônico e da sua respectiva impugnação.
 AUSÊNCIA DE MPF ACOSTADO AOS AUTOS. MPF EMITIDO POR MEIO ELETRÔNICO. NULIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO
 À época dos fatos, a emissão de MPF se dava por meio eletrônico, motivo pelo qual a sua ausência nos autos não importa em nulidade do auto de infração.
 NULIDADE PELA AUSÊNCIA DE DISCRIMINAÇÃO DE VALORES NA AUTUAÇÃO. INOCORRÊNCIA.
 Nos anexos do relatório fiscal se encontram discriminados os valores considerados pela autoridade fiscal para formalizar a autuação, as situações que deram causa à incidência da contribuição previdenciária bem como a explicação detalhada dos motivos que levaram a fiscalização a autuar a Recorrente.
 DECADÊNCIA. DEPÓSITO. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO PARCIAL. REGRA DO ART. 173, I DO CTN.
 Não se equipara o depósito judicial sem conversão em renda ao pagamento, ainda que parcial, do valor exigido, aplicando-se para fins de decadência o art. 173, I do CTN.
 PROPOSITURA DE AÇÃO JUDICIAL COM O MESMO OBJETO. RENÚNCIA À DISCUSSÃO ADMINISTRATIVA
 A existência ou propositura, pelo sujeito passivo, de ação judicial com o mesmo objeto do lançamento importa em renúncia ou em desistência do litígio nas instâncias administrativas.
 MULTA POR DEIXAR DE DECLARAR OS FATOS GERADORES DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS EM GFIP. DISCUSSÃO TRAVADA EM PROCESSO ESPECÍFICO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NESTES AUTOS
 Tendo o contribuinte sofrido autuação para a exigência de multa pelo descumprimento de obrigação acessória relativa a não declaração, em GFIP, dos fatos geradores das contribuições previdenciárias, tal matéria deve ser decidida no processo específico.
 RECÁLCULO DAS MULTAS. RETROATIVIDADE BENIGNA. POSSIBILIDADE.
 Tendo-se em conta a alteração da legislação que trata das multas previdenciárias, deve-se analisar a situação específica de cada caso e optar pela penalidade mais benéfica ao contribuinte.
 Recurso Voluntário Provido em Parte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do colegiado, por maioria de votos, vencida a conselheira Luciana de Souza Espíndola Reis, em dar provimento parcial ao recurso para que, sendo mais favorável ao recorrente, seja aplicada a multa de mora prevista no art. 35 da Lei 8.212/1991, vigente à época, limitada a 75%. 
 
 
 Julio César Vieira Gomes - Presidente
 
 
 Nereu Miguel Ribeiro Domingues - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Julio César Vieira Gomes,Thiago Taborda Simões, Nereu Miguel Ribeiro Domingues, Ronaldo de Lima Macedo, Luciana de Souza Espíndola Reis e Lourenço Ferreira do Prado.
 
  Trata-se de auto de infração constituído em 23/11/2010 (fl. 3), para o lançamento das contribuições devidas à Previdência Social e contribuição para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho (SAT/RAT), incidente sobre a comercialização de produção rural adquirida pela cooperativa, de produtores rurais pessoas físicas a ela associados e de terceiros em diversas competências dentro do período de mar/2005 a ago/2008.
O Recorrente interpôs impugnação (fls. 105-155) requerendo a total improcedência do lançamento. 
A d. Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Porto Alegre-RS, ao analisar o presente caso (fls. 12003-12014), julgou o lançamento procedente.
A Recorrente interpôs Recurso Voluntário (fls. 12019-12038) argumentando que: (i) fora indeferida a produção de prova pericial � consequente houve cerceamento de defesa; (ii) que restou ausente o Mandado de Procedimento Fiscal nos autos, e que não foram formalizadas as prorrogações do prazo para a fiscalização concluir seu trabalho; (iii) não houve fundamentação específica para a procedência do Auto de Infração; (iv) a pretensão fazendária relativa aos períodos de 03/2005 à 10/2005 está fulminada pela decadência; (v) o tributo em exigência é inconstitucional; (vi) inexiste declaração inexata de GFIP; e (vii) não lhe fora aplicada a multa mais benéfica ao caso.
É o relatório.

 Conselheiro Nereu Miguel Ribeiro Domingues, Relator
Primeiramente, cabe mencionar que o presente recurso é tempestivo e preenche a todos os requisitos de admissibilidade. Portanto, dele tomo conhecimento.
Indeferimento do pedido de perícia. Ausência de violação a princípios constitucionais
Preliminarmente, a Recorrente alega que a decisão recorrida deve ser anulada, por ofensa ao devido processo legal, ao princípio da razoabilidade e da legalidade, posto que indeferiu o pedido de perícia solicitado para que todas as suas alegações fossem devidamente apreciadas.
Entende a Recorrente que se o contribuinte arguiu a necessidade de perícia, não pode a autoridade administrativa eximir-se de cumpri-la.
Sustenta ainda que, no presente caso, a perícia seria totalmente necessária, pois demonstraria, de modo cabal, que as bases de cálculo identificadas pela fiscalização são improcedentes, tendo gerado um tributo muito maior que o devido.
No entanto, é importante pontuar que os valores consubstanciados no relatório de lançamentos foram apurados pelo auditor fiscal de acordo com os documentos que foram encontrados na empresa, transferindo à Recorrente, a partir daí, o ônus de provar que a incidência da contribuição previdenciária sobre tais valores não merece prosperar.
Assim, através de argumentos genéricos quanto a um suposto erro na apuração da base de cálculo do tributo, percebe-se que a Recorrente busca instaurar perícia para �refazer� o trabalho dos auditores fiscais, sem embasamento legal, o que não se admite.
As alegações de que o indeferimento de prova pericial ofende o princípio do devido processo legal, da legalidade e da verdade material, são totalmente insubsistentes, posto que foi dado prazo legal para que toda a matéria de defesa fosse alegada pela Recorrente, não podendo os órgãos da administração fazendária se subsumir à vontade do contribuinte, sem que haja embasamento plausível para tanto.
Da impugnação e do recurso apresentados pelo contribuinte nota-se que ele não traz uma única competência onde a fiscalização teria cometido qualquer equívoco na apuração da base de cálculo. A defesa da Recorrente limita-se a juntar quase 12 mil páginas de documentos, mas em nenhum momento, mesmo que a título exemplificativo, demonstra qualquer falha na apuração dos tributos.
Nem se alegue que, com este posicionamento, estar-se-ia negando procedência às normas constitucionais que presam pela mais ampla defesa do contribuinte. O que não se pode admitir, concessa venia, é a juntada de tamanho volume de documentos, sem qualquer demonstração de onde estaria a suposta falha cometida pelo trabalho fiscal, transferindo à administração a produção de uma prova que competia à Recorrente levar aos autos.
Muito embora se reconheça que, em determinados casos, o prazo de 30 dias pode ser curto para se colacionar todas as provas para a apuração do direito alegado, é mister destacar que o contribuinte não teve apenas os 30 dias de prazo da impugnação para realizar tal mister. Ainda que a prova que o contribuinte diz ser essencial não pudesse ser produzida nesse curto espaço de tempo, não era vedado ao contribuinte vir aos autos, mesmo que após o protocolo da sua impugnação, e demonstrar, através de documentos, ainda que de forma exemplificativa, o equívoco que alega ter cometido a fiscalização, realizando o devido cotejamento do seu alegado direito com as provas apresentadas. 
Não há, portanto, procedência na alegação de nulidade da decisão recorrida por indeferir o pedido de produção de prova pericial.
Da suposta nulidade pela ausência de Mandado de Procedimento Fiscal 
A Recorrente traz na impugnação a alegação de que o Mandado de Procedimento Fiscal � MPF não fora juntado aos autos. Consequentemente, alega que os efeitos seriam os mesmos de sua inexistência.
Todavia, o MPF foi emitido exclusivamente de forma eletrônica e disponibilizado na internet com a utilização de código de acesso consignado no Termo de Início de Procedimento Fiscal constante às fls. 39 (como, aliás, pode-se confirmar ainda hoje mediante consulta no endereço eletrônico da Receita Federal). 
Nesse tocante, ressalta-se que a Portaria RFB nº 11.371/07, que dispunha sobre o planejamento das atividades fiscais e estabelecia normas para a execução de procedimentos fiscais relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, vigente à época da autuação, estabelecia o seguinte:
�Do Mandado de Procedimento Fiscal
Art. 4º O MPF será emitido exclusivamente em forma eletrônica e assinado pela autoridade outorgante, mediante a utilização de certificado digital válido, conforme modelos constantes dos Anexos de I a III desta Portaria.
Parágrafo único. A ciência pelo sujeito passivo do MPF, nos termos do art. 23 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972 , com redação dada pelo art. 67 da Lei nº 9.532, de 10 de novembro de 1997 , dar-se-á por intermédio da Internet, no endereço eletrônico www.receita.fazenda.gov.br, com a utilização de código de acesso consignado no termo que formalizar o início do procedimento fiscal.�
Analisando-se o MPF disponível no site da Receita Federal do Brasil, é possível extrair ainda as seguintes informações:
Emissão: 19/09/2008, com vencimento em 17/01/2009 (120 dias)
1ª Prorrogação por 60 dias: até 18/03/2009;
2ª Prorrogação por 60 dias: até 17/05/2009;
3ª Prorrogação por 60 dias: até 16/07/2009;
4ª Prorrogação por 60 dias: até 14/09/2009;
5ª Prorrogação por 60 dias: até 13/11/2009;
6ª Prorrogação por 60 dias: até 12/01/2010;
7ª Prorrogação por 60 dias: até 13/03/2010;
8ª Prorrogação por 60 dias: até 12/05/2010;
9ª Prorrogação por 60 dias: até 11/07/2010;
10ª Prorrogação por 60 dias: até 09/09/2010;
11ª Prorrogação por 60 dias: até 08/11/2010;
12ª Prorrogação por 60 dias: até 07/01/2011.
Não há que se falar, assim, igualmente, em vício no lançamento pelo fato de não ter ocorrido prorrogações no prazo de vigência do respectivo MPF.
Por fim, ainda no tocante ao tema nulidade do procedimento de fiscalização, é preciso afirmar que o contribuinte foi cientificado do encerramento da ação fiscal e da autuação em 24/11/2010 (Auto de Infração, fls. 3, e Termo de Encerramento do Procedimento Fiscal � TEPF, fls. 47), antes, portanto, do vencimento da última prorrogação, obedecendo ao parágrafo único do artigo 14 da Portaria RFB nº 11.371/2007.
Logo, não há que se falar em nulidade da autuação, visto que observados os requisitos legais. 
Fundamentação do Auto de Infração - Da suposta ausência de discriminação dos valores autuados
A Recorrente sustenta que houve falha na fundamentação da presente autuação, que fora impossível de se identificar os valores exatos da autuação e que o auto de infração não menciona a qual processo administrativo fiscal estaria relacionado.
Analisando o processo, verifica-se que às fls. 49-60 constam o relatório fiscal e os seus anexos, onde se encontram discriminados os valores considerados pela autoridade fiscal para formalizar a autuação, as situações que deram causa à incidência da contribuição previdenciária, bem como a explicação detalhada dos motivos que levaram a fiscalização a autuar a Recorrente.
Está claro pela análise do processo que a autuação versa sobre contribuições devidas à Previdência Social e contribuição para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho (SAT/RAT), incidente sobre a comercialização de produção rural adquirida pela cooperativa, de produtores rurais pessoas físicas a ela associados e de terceiros.
Ainda, importante salientar que o Auto de Infração previdenciário é identificado pelo número do Debcad � de conhecimento do Recorrente, tanto é que o citou em sua impugnação -, de modo que a ausência de indicação de número do processo administrativo, ainda que isso tivesse ocorrido, não implicaria em invalidade do ato, motivo pelo qual não há que se falar em nulidade do lançamento, até mesmo porque não houve qualquer prejuízo ao contribuinte em sua defesa. 
Da Decadência
A Recorrente defende que parte da pretensão fazendária estaria fulminada pela decadência � competências de 03/2005 a 10/2005, vez que o Auto de Infração foi lavrado em 23/11/2010.
Invoca, para tanto, o art. 150, § 4º do CTN, sustentando que houve o pagamento oportuno do valor devido.
Contudo, analisando-se os autos constatou-se, através do Relatório Discriminativo do Débito, juntado às fls. 11-23, que não houve pagamento antecipado de qualquer valor a título das contribuições ora exigidas, não havendo também nos autos qualquer documento que comprove esse recolhimento.
Verifica-se, igualmente, que não houve conversão em renda dos depósitos judiciais realizados pelo contribuinte nos autos da Ação Judicial nº 2008.71.00.029821-1, proposta pelo contribuinte para contestar a exigência da contribuição autuada, não havendo que se falar, portanto, em pagamento antecipado para fins de aplicação do art. 150, § 4º do CTN.
Como não houve, de qualquer forma, o pagamento antecipado, aplica-se o disposto no art. 173, I do CTN, segundo o qual o prazo de 5 anos para a lavratura do respectivo auto de infração passa a ser contado do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. Veja-se:
�Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;�
Identificado o dispositivo legal de regência para a contagem do prazo decadencial no presente caso, tomemos como base o primeiro e mais antigo lançamento objeto da fiscalização, que remonta à competência de 03/2005, para verificar se a ação fiscal estaria fulminada pela decadência.
Nos termos do inciso I do supracitado dispositivo, o termo inicial para a contagem do prazo decadencial para a exigência da contribuição não recolhida, referente à competência 03/2005, seria 01/01/2006, primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado (ano de 2005).
 Levando-se adiante o raciocínio e completando com o que determina o caput do artigo, o termo final para o lançamento do crédito seria 5 anos após 01/01/2006. Ou seja, 01/01/2011.
Como o auto de infração foi lavrado em 11/2010, não há que se falar em decadência da exigência, haja vista ter decorrido 4 anos e 11 meses do termo a quo para a contagem do prazo decadencial relativo ao fato gerador mais remoto da autuação, motivo pelo qual deve subsistir o crédito em favor da Fazenda Nacional. 
Inconstitucionalidade do Tributo e Inexistência de Declaração Inexata (GFIP)
Traz a Recorrente o argumento de que seria inconstitucional a exigência das contribuições em apreço. Pretende, inclusive, a declaração de inconstitucionalidade dos tributos por intermédio da Ação Judicial nº 2008.71.00.29821-1.
Ocorre, no entanto, que a existência ou propositura, pelo Recorrente, de ação judicial com o mesmo objeto do lançamento importa em renúncia ou em desistência do litígio nas instâncias administrativas, nos termos do parágrafo único do art. 38 da Lei 6.830/80, verbis:
Parágrafo Único - A propositura, pelo contribuinte, da ação prevista neste artigo (mandado de segurança, ação de repetição do indébito ou ação anulatória) importa em renúncia ao poder de recorrer na esfera administrativa e desistência do recurso acaso interposto. Parênteses nossos.
Nesse sentido, prosseguirão no processo administrativo discussões apenas em relação às matérias distintas da constante do processo judicial. Por isso, as alegações de inconstitucionalidade não serão abordadas nesse julgamento, haja vista a sua submissão ao Poder Judiciário. 
No tocante à alegação do contribuinte quanto à ausência de descumprimento de obrigação acessória (apresentar as GFIP�s com dados não correspondentes a todos os fatos geradores), verifica-se que tal discussão está sendo tratada em processo próprio (Processo Administrativo nº 11060.003545/2010-60, AI Debcad nº 37.256.915-3, CFL 68), não cabendo, portanto, qualquer manifestação a respeito desta questão neste processo.
O mesmo vale em relação à exigência de contribuição previdenciária que foi depositada judicialmente pelo sujeito passivo, vez que foram objeto de outros lançamentos (Processo Administrativo nº 11060.003546/2010-12, AI Debcad nº 37.256.917-0 e Processo Administrativo nº 11060.003549/2010-48, AI Debcad nº 37.256.918-8).
Recálculo das Multas
Em seu recurso o contribuinte alega a ilegalidade da comparação de multas para fins de aplicação da penalidade mais benéfica, em respeito ao art. 106 do CTN.
Entendo que o contribuinte tem razão neste ponto.
O cálculo realizado pelo fiscal está totalmente equivocado (fls. 55-59), haja vista que utiliza como parâmetro não só a penalidade por descumprimento de obrigação principal, como também a penalidade por descumprimento de obrigação acessória para aferir qual seria a penalidade mais benéfica a ser aplicada.
Em relação ao descumprimento de obrigação principal, a penalidade anteriormente prevista, que variava de acordo com a fase processual do lançamento, conforme a redação revogada do art. 35 da Lei nº 8.212/1991, passou a ser regulamentada pelo art. 44, da Lei nº 9.430/96, que prevê multa de 75%, e que foi utilizada pela Autoridade Fiscal na presente autuação em relação às competências 03/2005 a 04/2006, 06/2006 e 07/2006, e 10/2006 a 04/2007.
Ademais, quando do descumprimento de alguma obrigação acessória, na sistemática anterior, a infração relativa à omissão de fatos geradores em GFIP era punida com a multa correspondente a 100% da contribuição não declarada, ficando a penalidade limitada a um teto calculado em função do número de segurados da empresa, conforme o extinto § 5º do art. 32 da Lei nº 8.212/1991.
Pois bem. Analisando as sanções aplicadas no presente caso à luz das alterações levadas a efeito pela MP nº 449/2008, convertida na Lei nº 11.941/2009, verifica-se, através do quadro comparativo da multa aplicada (fls. 55-59), que a autoridade tributária equivocou-se em suas premissas, trazendo na coluna correspondente ao que seria devido antes do advento da MP nº 449/2008 os valores relativos ao descumprimento da obrigação principal e acessória, e na coluna correspondente ao que seria devido após o advento da já mencionada lei apenas o valor da multa decorrente do descumprimento da obrigação principal.
Na prática, se a autoridade fiscal deixasse de realizar o tendencioso quadro comparativo de multas, e lavrasse duas notificações independentes, uma com base no antigo art. 35 e outra com base no atual art. 35-A da Lei nº 8.212/1991, restaria claro que o valor consubstanciado na notificação efetuada com base na legislação antiga seria inferior, em conclusão totalmente contrária ao presenciado neste caso.
Da mesma forma, a autoridade administrativa deveria comparar separadamente as multas decorrentes do descumprimento de obrigação acessória, ou seja, contrapondo o cálculo feito com base no antigo art. 32 da Lei nº 8.212/1991 com o atual art. 32-A da Lei nº 8.212/1991, vez que ambos versam sobre como proceder nas suas respectivas épocas nos casos de penalidade por descumprimento de obrigação acessória.
Destarte, verifica-se que a autoridade fiscal não pode considerar a multa por descumprimento de obrigações acessórias nos casos em que sequer está se discutindo essa natureza de infração (tal como aqui presenciado), sob pena de negativa de vigência ao art. 106 do CTN.
Sendo assim, para que seja dado o efetivo cumprimento à retroatividade benigna de que trata o art. 106, inc. II, �c�, do CTN, é mister que a multa aplicada nas competências 03/2005 a 04/2006, 06/2006 e 07/2006, e 10/2006 a 04/2007 seja recalculada, a fim de que se imponha a penalidade mais benéfica ao contribuinte, qual seja, a prevista no art. 35 da Lei nº 8.212/91, visto que, até o presente momento, a multa não atingiria o patamar de 75% previsto no art. 44, da Lei nº 9.430/96.
Ademais, em que pese a multa prevista no art. 35 da Lei nº 8.212/91 (antes da alteração promovida pela Lei nº 11.941/2009) seja mais benéfica na atual situação em que se encontra a presente autuação, caso esta venha a ser executada judicialmente, poderá ser reajustada para o patamar de até 100% do valor principal.
Neste caso, considerando que a multa prevista pelo art. 44 da Lei nº 9.430/96 limita-se ao percentual de 75% do valor principal, deve esta ser aplicada caso a multa prevista no art. 35 da Lei nº 8.212/91 (antes da alteração promovida pela Lei nº 11.941/2009) supere o seu patamar.
Diante do exposto, voto pelo CONHECIMENTO do recurso para, no mérito, DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, determinando o recálculo da multa imposta nos termos da fundamentação acima, aplicando-se a que for mais benéfica, ficando suspensa a cobrança na origem até a conclusão do processo principal nº 11060.003546/2010-12.
É o voto.

Nereu Miguel Ribeiro Domingues.
  



Nao se equipara o depdsito judicial sem conversdo em renda ao pagamento,
ainda que parcial, do valor exigido, aplicando-se para fins de decadéncia o
art. 173, I do CTN.

PROPOSITURA DE ACAO JUDICIAL COM O MESMO OBIJETO.
RENUNCIA A DISCUSSAO ADMINISTRATIVA

A existéncia ou propositura, pelo sujeito passivo, de acdo judicial com o
mesmu ohjeto do lancamento importa em rentncia ou em desisténcia do
litigio nas instancias administrativas.

MULTA POR DEIXAR DE DECLARAR OS FATOS GERADORES DE
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS EM GFIP. DISCUSSAO
TRAVADA EM PROCESSO ESPECIFICO. IMPOSSIBILIDADE DE
ANALISE NESTES AUTOS

Tendo o contribuinte sofrido autuagdo para a exigéncia de multa pelo
descumprimento de obrigagdo acessodria relativa a nao declaracao, em GFIP,
dos fatos geradores das contribui¢des previdencidrias, tal matéria deve ser
decidida no processo especifico.

RECALCULO DAS MULTAS. RETROATIVIDADE BENIGNA.
POSSIBILIDADE.

Tendo-se em conta a alteracdo da legislagdo que trata das multas
previdencidrias, deve-se analisar a situacdo especifica de cada caso e optar
pela penalidade mais benéfica ao contribuinte.

Recurso Voluntario Provido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do colegiado, por maioria de votos, vencida a
conselheira Luciana de Souza Espindola Reis, em dar provimento parcial ao recurso para que,
sendo mais favoravel ao recorrente, seja aplicada a multa de mora prevista no art. 35 da Lei
8.212/1991, vigente a época, limitada a 75%.

Julio César Vieira Gomes - Presidente

Nereu Miguel Ribeiro Domingues - Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Julio César Vieira
Gomes,Thiago Taborda Simdes, Nereu Miguel Ribeiro Domingues, Ronaldo de Lima Macedo,
Luciana de Souza Espindola Reis e Lourenco Ferreira do Prado.
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Relatorio

Trata-se de auto de infracdo constituido em 23/11/2010 (fl. 3), para o
lancamento das contribuicdes devidas a Previdéncia Social e contribui¢do para o financiamento
dos beneficios concedidos em razdo do grau de incidéncia de incapacidade laborativa
lecorrentes dos riscos ambientais do trabalho (SAT/RAT), incidente sobre a comercializagdo
de produgdo rural adquirida pela cooperativa, de produtores rurais pessoas fisicas a ela
associados e de terceiros em diversas competéncias dentro do periodo de mar/2005 a ago/2008.

O Recorrente interpés impugnagdo (fls. 105-155) requerendo a total
improcedéncia do langamento.

A d. Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Porto Alegre-RS, ao
analisar o presente caso (fls. 12003-12014), julgou o langamento procedente.

A Recorrente interpds Recurso Voluntério (fls. 12019-12038) argumentando
que: (i) fora indeferida a produgdo de prova pericial — consequente houve cerceamento de
defesa; (ii) que restou ausente o Mandado de Procedimento Fiscal nos autos, € que ndo foram
formalizadas as prorrogacdes do prazo para a fiscalizagdo concluir seu trabalho; (iii) ndo houve
fundamentag¢do especifica para a procedéncia do Auto de Infracdo; (iv) a pretensdo fazendaria
relativa aos periodos de 03/2005 a 10/2005 estd fulminada pela decadéncia; (v) o tributo em
exigéncia ¢ inconstitucional; (vi) inexiste declaracdao inexata de GFIP; e (vii) ndo lhe fora
aplicada a multa mais benéfica ao caso.

E o relatério.



Voto

Conselheiro Nereu Miguel Ribeiro Domingues, Relator

Primeiramente, cabe mencionar que o presente recurso ¢ tempestivo e
preenche a todos os requisitos de admissibilidade. Portanto, dele tomo conhecimento.

Indeferimento do pedido de pericia. Auséncia de violagdo a principios constitucionais

Preliminarmente, a Recorrente alega que a decisdo recorrida deve ser
anulada, por ofensa ao devido processo legal, ao principio da razoabilidade e da legalidade,
posto que indeferiu o pedido de pericia solicitado para que todas as suas alegacdes fossem
devidamente apreciadas.

Entende a Recorrente que se o contribuinte arguiu a necessidade de pericia,
ndo pode a autoridade administrativa eximir-se de cumpri-la.

Sustenta ainda que, no presente caso, a pericia seria totalmente necessaria,
pois demonstraria, de modo cabal, que as bases de célculo identificadas pela fiscalizagdo sdo
improcedentes, tendo gerado um tributo muito maior que o devido.

No entanto, ¢ importante pontuar que os valores consubstanciados no
relatorio de langamentos foram apurados pelo auditor fiscal de acordo com os documentos que
foram encontrados na empresa, transferindo a Recorrente, a partir dai, o 6nus de provar que a
incidéncia da contribui¢ao previdenciaria sobre tais valores ndo merece prosperar.

Assim, através de argumentos genéricos quanto a um suposto erro na
apuracdo da base de calculo do tributo, percebe-se que a Recorrente busca instaurar pericia
para “refazer” o trabalho dos auditores fiscais, sem embasamento legal, o que nao se admite.

As alegacoes de que o indeferimento de prova pericial ofende o principio do
devido processo legal, da legalidade e da verdade material, sdo totalmente insubsistentes, posto
que foi dado prazo legal para que toda a matéria de defesa fosse alegada pela Recorrente, nao
podendo os 6rgaos da administracdo fazendaria se subsumir a vontade do contribuinte, sem que
haja embasamento plausivel para tanto.

Da impugnacdo e do recurso apresentados pelo contribuinte nota-se que ele
ndo traz uma Unica competéncia onde a fiscalizacdo teria cometido qualquer equivoco na
apuragdo da base de calculo. A defesa da Recorrente limita-se a juntar quase 12 mil paginas de
documentos, mas em nenhum momento, mesmo que a titulo exemplificativo, demonstra
qualquer falha na apuragado dos tributos.

Nem se alegue que, com este posicionamento, estar-se-ia negando
procedéncia as normas constitucionais que presam pela mais ampla defesa do contribuinte. O
que nado se pode admitir, concessa venia, ¢ a juntada de tamanho volume de documentos, sem
qualquer demonstracdo de onde estaria a suposta falha cometida pelo trabalho fiscal,
transferindo a administragdo a producdo de uma prova que competia a Recorrente levar aos
autos.
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Muito embora se reconheca que, em determinados casos, o prazo de 30 dias
pode ser curto para se colacionar todas as provas para a apuracao do direito alegado, ¢ mister
destacar que o contribuinte ndo teve apenas os 30 dias de prazo da impugnagao para realizar tal
mister. Ainda que a prova que o contribuinte diz ser essencial ndo pudesse ser produzida nesse
curto espaco dc tempo, ndo era vedado ao contribuinte vir aos autos, mesmo que apds o
protocolo da sua impugnagdo, ¢ demonstrar, através de documentos, ainda que de forma
exemplificativa, o equivoco que alega ter cometido a fiscalizagdo, realizando o devido
cotejumento do seu alegado direito com as provas apresentadas.

Nao ha, portanto, procedéncia na alegacdo de nulidade da decisdo recorrida
por indeferir o pedido de produgdo de prova pericial.

Da suposta nulidade pela auséncia de Mandado de Procedimento Fiscal

A Recorrente traz na impugnacdo a alegacdo de que o Mandado de
Procedimento Fiscal — MPF ndo fora juntado aos autos. Consequentemente, alega que os
efeitos seriam os mesmos de sua inexisténcia.

Todavia, o MPF foi emitido exclusivamente de forma eletronica e
disponibilizado na internet com a utilizagdo de cddigo de acesso consignado no Termo de
Inicio de Procedimento Fiscal constante as fls. 39 (como, alias, pode-se confirmar ainda hoje
mediante consulta no enderego eletronico da Receita Federal).

Nesse tocante, ressalta-se que a Portaria RFB n°® 11.371/07, que dispunha
sobre o planejamento das atividades fiscais e estabelecia normas para a execugdo de
procedimentos fiscais relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil, vigente a época da autuagao, estabelecia o seguinte:

“Do Mandado de Procedimento Fiscal

Art. 4° O MPF serd emitido exclusivamente em forma
eletronica e assinado pela autoridade outorgante, mediante a
utilizagdo de certificado digital valido, conforme modelos
constantes dos Anexos de I a Ill desta Portaria.

Paragrafo unico. A ciéncia pelo sujeito passivo do MPF, nos
termos do art. 23 do Decreto n° 70.235, de 6 de marco de 1972,
com redagdo dada pelo art. 67 da Lei n° 9.532, de 10 de
novembro de 1997 , dar-se-a por intermédio da Internet, no
enderego  eletronico www.receita.fazenda.gov.br, com a
utilizacdo de codigo de acesso consignado no termo que
formalizar o inicio do procedimento fiscal.”

Analisando-se o MPF disponivel no site da Receita Federal do Brasil, ¢
possivel extrair ainda as seguintes informacoes:

e Emissao: 19/09/2008, com vencimento em 17/01/2009 (120 dias)
e 1* Prorrogagdo por 60 dias: até 18/03/2009;
e 2% Prorrogagdo por 60 dias: até 17/05/2009;

e - 3% Prorrogagao por 60.dias; até, 16/07/2009;



e 4% Prorrogacao por 60 dias: até 14/09/2009;
e 5% Prorrogagao por 60 dias: até 13/11/2009;
e 6 Prorrogagdo por 60 dias: até 12/01/2010;
e 7" Prorrogagdo por 60 dias: até 13/03/2010;
¢ 8" Prorrogagdo por 60 dias: até 12/05/2010;
e 9" Prorrogagao por 60 dias: até 11/07/2010;
e 10 Prorrogagdo por 60 dias: até¢ 09/09/2010;
e 11* Prorrogagdo por 60 dias: até 08/11/2010;
e 12% Prorrogacao por 60 dias: até 07/01/2011.

Nao ha que se falar, assim, igualmente, em vicio no langamento pelo fato de
nao ter ocorrido prorrogagdes no prazo de vigéncia do respectivo MPF.

Por fim, ainda no tocante ao tema nulidade do procedimento de fiscalizagao,
¢ preciso afirmar que o contribuinte foi cientificado do encerramento da agdo fiscal e da
autuacdo em 24/11/2010 (Auto de Infracdo, fls. 3, e Termo de Encerramento do Procedimento
Fiscal — TEPF, fls. 47), antes, portanto, do vencimento da ultima prorrogacao, obedecendo ao
paréagrafo tnico do artigo 14 da Portaria RFB n° 11.371/2007.

Logo, nao ha que se falar em nulidade da autuagado, visto que observados os
requisitos legais.

Fundamentacio do Auto de Infragao - Da suposta auséncia de discriminacao dos valores
autuados

A Recorrente sustenta que houve falha na fundamentacdo da presente
autuagdo, que fora impossivel de se identificar os valores exatos da autuacdo e que o auto de
infragdo ndo menciona a qual processo administrativo fiscal estaria relacionado.

Analisando o processo, verifica-se que as fls. 49-60 constam o relatorio fiscal
e os seus anexos, onde se encontram discriminados os valores considerados pela autoridade
fiscal para formalizar a autuagdo, as situacdes que deram causa a incidéncia da contribuicao
previdenciaria, bem como a explicacdo detalhada dos motivos que levaram a fiscalizacao a
autuar a Recorrente.

Esta claro pela andlise do processo que a autuagdo versa sobre contribuicoes
devidas a Previdéncia Social e contribui¢do para o financiamento dos beneficios concedidos
em razao do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais
do trabalho (SAT/RAT), incidente sobre a comercializa¢do de producdo rural adquirida pela
cooperativa, de produtores rurais pessoas fisicas a ela associados e de terceiros.

Ainda, importante salientar que o Auto de Infracdo previdenciario ¢
identificado pelo numero do Debcad — de conhecimento do Recorrente, tanto ¢ que o citou em
sua impugnagao -, de modo que a auséncia de indica¢do de nimero do processo administrativo,
ainda que isso tivesse ocorrido, ndo implicaria em invalidade do ato, motivo pelo qual nao ha
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que se falar em nulidade do lancamento, at¢ mesmo porque ndo houve qualquer prejuizo ao
contribuinte em sua defesa.

Da Decadéncia

A Recorrente defende que parte da pretensdao fazendaria estaria fulminada
pela decadencia — competéncias de 03/2005 a 10/2005, vez que o Auto de Infragdo foi lavrado
em 23/11/2010.

Invoca, para tanto, o art. 150, § 4° do CTN, sustentando que houve o
pagarento oportuno do valor devido.

Contudo, analisando-se o0s autos constatou-se, através do Relatorio
Discriminativo do Débito, juntado as fls. 11-23, que ndo houve pagamento antecipado de
qualquer valor a titulo das contribui¢des ora exigidas, ndo havendo também nos autos qualquer
documento que comprove esse recolhimento.

Verifica-se, igualmente, que ndo houve conversdo em renda dos depdsitos
judiciais realizados pelo contribuinte nos autos da Ac¢ao Judicial n® 2008.71.00.029821-1,
proposta pelo contribuinte para contestar a exigéncia da contribui¢ao autuada, ndo havendo que
se falar, portanto, em pagamento antecipado para fins de aplicagao do art. 150, § 4° do CTN.

Como ndo houve, de qualquer forma, o pagamento antecipado, aplica-se o
disposto no art. 173, I do CTN, segundo o qual o prazo de 5 anos para a lavratura do respectivo
auto de infracdo passa a ser contado do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
lancamento poderia ter sido efetuado. Veja-se:

“Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito
tributario extingue-se apos 5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercicio seguinte daquele em que o
langamento poderia ter sido efetuado,”

Identificado o dispositivo legal de regéncia para a contagem do prazo
decadencial no presente caso, tomemos como base o primeiro € mais antigo langamento objeto
da fiscalizagdo, que remonta a competéncia de 03/2005, para verificar se a agdo fiscal estaria
fulminada pela decadéncia.

Nos termos do inciso I do supracitado dispositivo, o termo inicial para a
contagem do prazo decadencial para a exigéncia da contribuicdo nao recolhida, referente a
competéncia 03/2005, seria 01/01/2006, primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
lancamento poderia ter sido efetuado (ano de 2005).

Levando-se adiante o raciocinio e completando com o que determina o caput
do artigo, o termo final para o lancamento do crédito seria 5 anos apds 01/01/2006. Ou seja,
01/01/2011.

Como o auto de infragdo foi lavrado em 11/2010, ndo hd que se falar em
decadéncia da exigéncia, haja vista ter decorrido 4 anos e 11 meses do termo a quo para a
contagem do prazo decadencial relativo ao fato gerador mais remoto da autuagdo, motivo pelo
qual deve subsistir o crédito em favor da Fazenda Nacional.



Inconstitucionalidade do Tributo e Inexisténcia de Declaraciao Inexata (GFIP)

Traz a Recorrente o argumento de que seria inconstitucional a exigéncia das
contribuicdes em apreco. Pretende, inclusive, a declaragdo de inconstitucionalidade dos
tributos por intermédio da Ac¢ao Judicial n° 2008.71.00.29821-1.

Ocorre, no entanto, que a existéncia ou propositura, pelo Recorrente, de agao
judicial com o mesmo objcto do langamento importa em renuncia ou em desisténcia do litigio
nas instancias administrativas, nos termos do paragrafo unico do art. 38 da Lei 6.830/80,
verbis:

Pardgrafo Unico - A propositura, pelo contribuinte, da ag¢do
prevista neste artigo (mandado de seguranga, agdo de repeti¢do
do indébito ou agdo anulatoria) importa em renuncia ao poder
de recorrer na esfera administrativa e desisténcia do recurso
acaso interposto. Parénteses nossos.

Nesse sentido, prosseguirdo no processo administrativo discussdes apenas em
relacdo as matérias distintas da constante do processo judicial. Por isso, as alegagdes de
inconstitucionalidade ndo serdo abordadas nesse julgamento, haja vista a sua submissao ao
Poder Judiciario.

No tocante a alegacdo do contribuinte quanto a auséncia de descumprimento
de obrigacdo acessoria (apresentar as GFIP’s com dados ndo correspondentes a todos os fatos
geradores), verifica-se que tal discussdo estd sendo tratada em processo proprio (Processo
Administrativo n° 11060.003545/2010-60, Al Debcad n°® 37.256.915-3, CFL 68), nao cabendo,
portanto, qualquer manifestagdo a respeito desta questao neste processo.

O mesmo vale em relagdo a exigéncia de contribui¢do previdencidria que foi
depositada judicialmente pelo sujeito passivo, vez que foram objeto de outros lancamentos
(Processo Administrativo n® 11060.003546/2010-12, Al Debcad n° 37.256.917-0 e Processo
Administrativo n® 11060.003549/2010-48, Al Debcad n°® 37.256.918-8).

Recalculo das Multas

Em seu recurso o contribuinte alega a ilegalidade da comparacdo de multas
para fins de aplicacdo da penalidade mais benéfica, em respeito ao art. 106 do CTN.

Entendo que o contribuinte tem razdo neste ponto.

O célculo realizado pelo fiscal esta totalmente equivocado (fls. 55-59), haja
vista que utiliza como pardmetro ndo s6 a penalidade por descumprimento de obrigacao
principal, como também a penalidade por descumprimento de obrigagdo acessoria para aferir
qual seria a penalidade mais benéfica a ser aplicada.

Em relacdo ao descumprimento de obrigagdo principal, a penalidade
anteriormente prevista, que variava de acordo com a fase processual do langamento, conforme
a redagdo revogada do art. 35 da Lei n° 8.212/1991", passou a ser regulamentada pelo art. 44,

! “Art. 35. Sobre as contribuigdes sociais em atraso, arrecadadas pelo INSS, incidira multa de mora, que nio
podera ser relevada, nos seguintes termos: [...]

II - para pagamento de créditos incluidos em notificagdo fiscal de langamento:

a) vinte e quatro por cento, em até quinze dias do recebimento da notificagao;

b) trinta por cento, apds o décimo quinto dia do recebimento da notificagdo;

¢) quarenta por cento] apos-apresentacao’ de recurso desde que antecedido de defesa, sendo ambos tempestivos, até
quinze diasda-ciéncia‘da’decisdodo-Conselho 'de:Recursos da Previdéncia Social = CRPS;
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da Lei n° 9.430/96%, que prevé multa de 75%, ¢ que foi utilizada pela Autoridade Fiscal na
presente autuagdo em relagdo as competéncias 03/2005 a 04/2006, 06/2006 e 07/2006, e
10/2006 a 04/2007.

Ademais, quando do descumprimento de alguma obrigacdo acessoOria, na
sistematica anterior, a infracdo relativa a omissao de fatos geradores em GFIP era punida com a
multa correspondente a 100% da contribuicdo ndo declarada, ficando a penalidade limitada a
um tero calculado em fungdo do niimero de segurados da empresa, conforme o extinto § 5° do
art. 32 da Lei n° 8.212/1991°.

Pois bem. Analisando as sancdes aplicadas no presente caso a luz das
alteracoes levadas a efeito pela MP n® 449/2008, convertida na Lei n® 11.941/2009, verifica-se,
através do quadro comparativo da multa aplicada (fls. 55-59), que a autoridade tributaria
equivocou-se em suas premissas, trazendo na coluna correspondente ao que seria devido antes
do advento da MP n° 449/2008 os valores relativos ao descumprimento da obrigacao principal
e acessoria, ¢ na coluna correspondente ao que seria devido apds o advento da ja mencionada
lei apenas o valor da multa decorrente do descumprimento da obrigagdo principal.

Na prética, se a autoridade fiscal deixasse de realizar o tendencioso quadro
comparativo de multas, e lavrasse duas notificagdes independentes, uma com base no antigo
art. 35 e outra com base no atual art. 35-A da Lei n° 8.212/1991, restaria claro que o valor
consubstanciado na notificacdo efetuada com base na legislagdo antiga seria inferior, em
conclusdo totalmente contraria ao presenciado neste caso.

Da mesma forma, a autoridade administrativa deveria comparar
separadamente as multas decorrentes do descumprimento de obrigagdo acessoria, ou seja,
contrapondo o calculo feito com base no antigo art. 32 da Lei n° 8.212/1991 com o atual art.
32-A da Lei n°® 8.212/1991, vez que ambos versam sobre como proceder nas suas respectivas
€pocas nos casos de penalidade por descumprimento de obrigagao acessoria.

Destarte, verifica-se que a autoridade fiscal ndo pode considerar a multa por
descumprimento de obrigacdes acessorias nos casos em que sequer esta se discutindo essa
natureza de infragdo (tal como aqui presenciado), sob pena de negativa de vigéncia ao art. 106
do CTN.

Sendo assim, para que seja dado o efetivo cumprimento a retroatividade
benigna de que trata o art. 106, inc. II, “c”, do CTN, ¢ mister que a multa aplicada nas
competéncias 03/2005 a 04/2006, 06/2006 e 07/2006, e 10/2006 a 04/2007 seja recalculada, a
fim de que se imponha a penalidade mais benéfica ao contribuinte, qual seja, a prevista no art.
35 da Lei n°® 8.212/91, visto que, até o presente momento, a multa ndo atingiria o patamar de
75% previsto no art. 44, da Lei n°® 9.430/96.

d) cinqiienta por cento, ap6s o décimo quinto dia da ciéncia da decisao do Conselho de Recursos da Previdéncia
Social - CRPS, enquanto ndo inscrito em Divida Ativa; [...]”

2 «Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas: (Redacdo dada pela Lei n°
11.488, de 15 de junho de 2007)

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou contribui¢do nos casos de
falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e nos de declaragdo inexata; (Redacdo dada pela Lei n°
11.488, de 15 de junho de 2007)”

3 «§ 5° A apresentacdo do documento com dados ndo correspondentes aos fatos geradores sujeitara o infrator a
penalladministrativaicorrespondente & multa’del cem por cento do valor devido relativo a contribuigdo nao
declarada, limitada aos valores previstos no paragrafo-anterior’’;



Ademais, em que pese a multa prevista no art. 35 da Lei n® 8.212/91 (antes da
alteracao promovida pela Lei n° 11.941/2009) seja mais benéfica na atual situagdo em que se
encontra a presente autuacdo, caso esta venha a ser executada judicialmente, poderd ser
reajustada para o patamar de até 100% do valor principal.

Neste caso, considerando que a multa prevista pelo art. 44 da Lei n® 9.430/96
limita-se ao percentual de 75% do valor principal, deve esta ser aplicada caso a multa prevista
no art. 35 da Lei n® 8.212/91 (antes da alteracdo promovida pela Lei n° 11.941/2009) supere o
seu patamar.

Diante do exposto, voto pelo CONHECIMENTO do recurso para, no
mérito, DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, determinando o recalculo da multa imposta
nos termos da fundamentagdo acima, aplicando-se a que for mais benéfica, ficando suspensa a
cobranga na origem até a conclusao do processo principal n° 11060.003546/2010-12.

E o voto.

Nereu Miguel Ribeiro Domingues.
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